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(vi) Alienação da unidade produtiva isolada (UPI') e ou bens imóveis e ou móveis: com o fim de viabilizar a

necessária reestruturação da empresa Supermercado Degrau (BRASIL SUPERMERCADOS), a Recuperanda 

poderá alienar, por um valor mínimo que entenda como razoável, uma ou mais de suas Unidade Produtiva 

Isolada (UPl)'s que compreende a Loja, ponto comercial, mobiliários, gôndolas e equipamentos, hipótese em 

que a venda estará livre de qualquer ônus, assim como no caso de alienação de imóveis, não havendo sucessão 

do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive nas de natureza tributária, observadas as determinações 

da LRFE. O produto arrecadado servirá para a manutenção das demais atividades empresariais da empresa 

Supermercado Degrau (BRASIL SUPERMERCADOS) e/ou para o pagamento ordenado dos credores. 

(vii) Realização de reestruturações societárias: a empresa Supermercado Degrau (BRASIL SUPERMERCADOS)

poderá realizar reestruturações societárias em geral, com o intuito de viabilizar o cumprimento integral deste 

PRJ, bem como o objetivo de melhor adequar a atividade econômica às formalidades do ordenamento jurídico 

pátrio. 

7 PREMISSAS E PROJEÇÕES ECONÔMICAS E FINANCEIRAS PARA O PERÍODO ENTRE OS 

EXERCÍCIOS DE 2025 A 2042 

A empresa Supermercado Degrau (BRASIL SUPERMERCADOS) concebeu as projeções econômicas e 

financeiras com base na realidade atual da economia brasileira, bem como na sua situação financeira, 

observando-se, em especial, as perspectivas das receitas oriundas das vendas de seu portfólio de negócios 

reestruturados e as novas soluções que almeja desenvolver, tudo isso, aliado a projeção do cenário econômico 

e financeiro e do crescimento projetado para o Produto Interno Bruto (PIB) nos próximos anos. 

7.1 Premissas 

- Para a projeção do volume de receita bruta, nos 1 O (dez) anos contemplados no Plano de Recuperação Judicial,

foi considerado o atual planejamento comercial, o histórico da empresa Supermercado Degrau (BRASIL 

SUPERMERCADOS) e do mercado em que atua (varejo) e, além disso, as previsões de demanda dos mercados 

alvo para os próximos exercícios; 

- A estratégia adotada foi realista, prevendo-se que, a cada ano, ocorrerá um crescimento moderado no volume

de vendas, considerando novas soluções a serem lançadas e mercados a serem alcançados, além da 

recomposição do capital de giro; 
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Todos os prazos de vencimento das parcelas e outras obrigações previstas neste Plano terão início após o 

transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e 

conceder a Recuperação Judicial. 

10 PROPOSTA DE PAGAMENTOS AOS CREDORES 

Os Credores Sujeitos a Recuperação Judicial classificados nas classes de Garantia Real, Quirografários e ou 

ME e EPP que, cumulativamente e comprovadamente, tenham mantido relações comerciais de fornecimento 

seja de capital de giro, de crédito financeiro, de produtos, de mercadorias, de insumos, ou de serviços, de forma 

contínua ou intermitente à empresa Supermercados Degrau Ltda (BRASIL SUPERMERCADOS), após a Data 

do Pedido da Recuperação Judicial e que comprometam-se a continuar mantendo relações comerciais com a 

Recuperanda, em termos e condições a serem mutuamente acordadas entre as partes e trazidos aos autos do 

processo de recuperação judicial para dar a publicidade necessária ao compromisso do "fomento" à atividade 

empresarial conforme preceitua o artigo 4 7 da LRF, serão classificados como Colaborativos para fins de 

recebimento de seus créditos sujeitos a recuperação judicial em condição específica quanto a NÃO APLICAÇÃO 

DE DESÁGIO, observando-se, entretanto a carência, o prazo e o número de parcelas de recebimento 

estabelecidas no presente plano para cada classe credora. 

10.1 CRÉDITOS TRABALHISTAS 

Forma de pagamento: a Recuperanda fará o pagamento dessa classe na conta de cada credor, a quem incumbe 

indicar os respectivos dados bancários para tal fim, ficando a Recuperanda isenta de qualquer responsabilidade 

quanto à divergência e/ou inconsistência das informações bancárias prestadas. Destaca-se que, em caso de 

ações promovidas pelos ex-funcionários, os valores efetivamente devidos serão aqueles apurados nas decisões 

transitadas em julgado, proferidas pelos Juízes trabalhistas, mediante a apresentação da respectiva certidão de 

habilitação de crédito expedida pelo Juízo trabalhista. 

Proposta de pagamento: os credores desse grupo serão pagos de acordo com o art. 54 da LRFE, sendo-lhes 

assegurado o recebimento do valor integral de seus créditos em até (12) doze meses, contados após o 

transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano e 

conceder a Recuperação Judicial. Ao final do período de pagamento, os comprovantes dos valores quitados pela 

Recuperanda serão válidos como prova de quitação do débito junto aos credores trabalhistas. 
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Plano de Recuperação Judicial, nos moldes legais, com vistas a ajustar a proposta de pagamento de acordo 

com o seu fluxo de caixa 

14 PASSIVO TRIBUTÁRIO 

Encontra-se projetada, no fluxo de caixa do presente Plano de Recuperação Judicial, a destinação de parte dos 

recursos financeiros para a regularização do passivo tributário (Federal, Estadual e Municipal) que a 

Recuperanda possui. 

A reserva de parte da geração de caixa como forma de provisionamento para o pagamento do atual passivo 

Federal, Estadual e Municipal, nas condições alhures, não implicará o reconhecimento ou a confissão de dívida 

fiscal. Também não vincula a Recuperanda e o Fisco às condições projetadas, servindo-se, apenas como 

premissa para a projeção de fluxo de caixa do Plano de Recuperação Judicial. 

Por se tratar de credor não sujeito aos procedimentos da Recuperação Judicial e, por não ser uma proposta 

vinculante, caso, por motivo, não sejam realizados os pagamentos ao Fisco previstos nesta cláusula, não será 

caracterizado descumprimento de obrigação assumida no Plano, para todos os fins de direito. 

15 EFEITOS DO PLANO 

15.1 VINCULAÇÕES DO PLANO 

As disposições deste Plano de Recuperação Judicial vinculam a Recuperanda, os credores e os respectivos 

cessionários e sucessores, a partir do transcurso do prazo de 30 (trinta) dias corridos do trânsito em julgado da 

decisão que homologar o Plano e conceder a Recuperação Judicial. 

O presente Plano de Recuperação Judicial está inserido no contexto da Lei da Liberdade Econômica {Lei n. 

13.874/19), atraindo, para o âmbito de sua aplicação e interpretação, a base normativa de referido Diploma, com 

prestígio à: (i) autonomia privada; (ii) supletividade das normas de Direito Empresarial; e (Ili) intervenção mínima 

do Estado nas relações entre particulares, no controle judicial que se faz previamente à homologação do Plano 

Recuperacional. Nesse contexto, partindo-se da premissa de que o Plano de Recuperação Judicial da 

Recuperanda envolve, essencialmente, relações jurídicas que versam sobre direitos patrimoniais disponíveis, a 

autonomia da vontade dos credores para estabelecerem, por maioria, as condições negociais de satisfação dos 

respectivos créditos sobrepõe-se às regras previstas em lei. 

15.2 NOVAÇÃO 
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Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, haverá a novação de todas as dívidas concursais, nos 

termos do art. 59 da LFRE. Em virtude de dita novação, eventuais inscrições em órgãos de proteção ao crédito 

(Serasa, SPC e etc.), bem como protestos em nome das Recuperandas, seus sócios e/ou titulares, terceiros 

coobrigados/devedores solidários, garantidores, avalistas e/ou fiadores deverão ser baixados. Para tanto, 

deverão ser expedidos ofícios pelo Juízo da Recuperação Judicial, de forma concomitante à homologação deste 

Plano, destinados aos órgãos de proteção ao crédito e, também, aos cartórios de protesto vinculados à 

Recuperanda, aos seus sócios e/ou titulares, aos terceiros coobrigados, aos garantidores, avalistas e/ou 

fiadores. 

A aprovação do Plano de Recuperação Judicial resultará a novação de todos os créditos concursais e, com isso, 

implicará a supressão das garantias cambiais, reais e fidejussórias prestadas pela Recuperanda, por seus sócios 

e/ou titulares, terceiros garantidores, coobrigados/devedores solidários, avalistas e/ou fiadores de dívidas da 

Recuperanda, desonerando-os de qualquer obrigação decorrente do débito concursai novado, impedindo-se, 

inclusive, o prosseguimento das ações e execuções em face deles, bem como cobranças de qualquer natureza, 

para todos os fins de direito, haja vista a extinção das mencionadas garantias. 

Em virtude da supressão alhures, haverá a imediata extinção de avais, garantias de qualquer natureza e fianças 

assumidas pelos sócios e/ou titulares, avalistas, terceiros, garantidores e/ou devedores solidários, inclusive 

garantia imobiliária, sendo que a decisão concessiva da Recuperação Judicial servirá como ofício para o 

cancelamento das averbações nos cartórios de registro de imóveis, ordem que, também, poderá ser proferida 

pelo juízo da Recuperação Judicial a pedido da Recuperanda, a partir da data de Homologação do Plano. 

15.3 PUBLICAÇÕES DOS PROTESTOS 

Uma vez aprovado o Plano e concretizada a novação de todos os créditos sujeitos pela decisão que conceder a 

Recuperação Judicial, todos os credores concordam, desde já, com a suspensão da publicidade dos protestos 

junto aos órgãos de proteção ao crédito, enquanto o Plano estiver sendo cumprido nos termos aprovados, ordem 

que poderá ser proferida pelo juízo da Recuperação Judicial a pedido da Recuperanda, a partir da data de 

Homologação do Plano. 

Após o pagamento integral dos créditos, nos termos e normas estabelecidas neste Plano, os respectivos valores 

serão considerados integralmente quitados e o respectivo credor dará a mais ampla, geral, irrevogável e 

irretratável quitação, para nada mais reclamar a qualquer título, contra quem quer que seja, em juízo ou fora 

dele, sendo inclusive obrigado a fornecer, se for o caso, carta de anuência/instrumento de protesto para fins de 

baixa definitiva dos protestos. 
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